Cartório da 1ª Vara Criminal da Comarca de Volta Redonda

Juiz: Ludovico Couto Colacino
Processo: 0011017-15.2009.8.19.0066/2009.066.011476-4
Cuida-se de ação penal movida pelo órgão do MP em exercício perante este Juízo em face do acusado em epígrafe, imputando-lhe a prática da conduta delituosa descrita no artigo 121, § 2º, inciso II, do Código Penal, porque conforme descreve a denúncia: ´No dia 08 de fevereiro de 2009, por volta das 16h20min, nas proximidades de um templo da Assembléia de Deus situado na Rua 5A, Bairro Três Poços, nesta cidade, o denunciado, voluntária e conscientemente, com animus necandi, desfechou tiros de revólver em Agnaldo dos Santos Oliveira, causando-lhe lesões corporais que, por sua natureza e sede, foram causa eficiente da morte da vítima conforme comprova o laudo de necropsia que será oportunamente juntado aos autos. O denunciado agiu por motivo fútil consistente no fato da vítima estar passando frequentemente em frente à sua residência.´ A denúncia veio acompanhada de inquérito policial, cujas peças principais são: registro de ocorrência aditado, fl 04/05; registro de ocorrência, fl 06/07; termo de declaração, fl 08/12, 18/21, 23/24, 35/36, 43/44; guia de remoção de cadáver, fl 13; auto de qualificação direta, fl 22; cópia de registro de ocorrência de outro I.P., fl 25/33 e 38/42; certidão de óbito da vítima, fl 37 e folha de antecedentes criminais, fl 48/54. A denúncia foi recebida à fl 63, momento em que foi decretada a prisão preventiva do acusado. Defesa Prévia às fl 76/77. Audiência de instrução e julgamento às fl 94/104. Alegações finais do Ministério Público às fl 106/111, tendo requerido a pronúncia do acusado na conduta delitiva prevista no artigo 121, § 2º, inciso II, do Código Penal. Alegações finais em prol do acusado às fl 114/126, onde foi requerida a gratuidade de justiça, a declaração da nulidade da audiência de instrução e julgamento e dos atos processuais praticados posteriormente; impronúncia do acusado e subsidiariamente a exclusão da circunstância qualificadora. É o Relatório. Passo a decidir. No que tange a preliminar de nulidade argüida pela d. Defesa referente ao fato de ter o Magistrado iniciado a oitiva das testemunhas deve ser rejeitada, posto não comprovado efetivamente nenhum prejuízo. Embora sendo certo que o Magistrado deve manter uma posição de neutralidade na produção da prova, foi adotada na A.I.J. o entendimento de que pelo artigo 212, parágrafo único do C.P.P., mudou-se a forma e não o início de quem começa a realizar as perguntas. Quanto ao juízo de admissibilidade da acusação, não compete a esse r. Juízo, nesse momento, adentrar o exame da prova com profundidade, ante à vedação legal de exercer qualquer sorte de influência sobre o corpo de jurados. Neste sentido, elucidativa, a lição da jurisprudência: ´Os Juízes e Tribunais devem submeter-se, quando praticam o ato culminante do judicium accusationis (pronúncia), a dupla exigência de sobriedade e de comedimento no uso da linguagem, sob pena de influência sobre o ânimo e a vontade dos membros integrantes do Conselho de Sentença.´ (STF - HC 68606/DF - 1ª Turma - Rel. Min. Celso de Mello, dju. 21.02.92, p. 1694) ´O Juízo de delibação, subjacente à sentença de pronúncia, impõe limitações jurídicas à atividade processual do órgão judiciário de que emana, pois este não poderá - sob pena de ofender o postulado da igualdade das partes e usurpar a competência do Tribunal do Júri - analisar, com profundidade, o mérito da causa e nem proceder à apreciação crítica e valorativa das provas colhidas ao longo da persecução penal.´ (STF - 1ª Turma - HC 69133/MG - Rel. Min. Celso de Mello, dju. 26.6.92, p. 5260) Destarte, cumpre-se apenas verificar se há prova da materialidade e indícios da autoria que revelem a plausibilidade da acusação e autorizem a remessa a julgamento pelo Tribunal do Júri. A materialidade do delito, encontra-se demonstrada pelo registro de ocorrência aditado de fl 04/05, guia de remoção de cadáver de fl 13 e certidão de óbito de fl 37. Os indícios de autoria e a qualificadora do motivo fútil emergem dos depoimentos prestados em sede policial e em juízo. A testemunha Rosemir Rodrigues dos Santos, policial militar, em seu depoimento, diz que: ´... esclarece ter sido o policial que através de denúncia anônima procedeu até a residência do acusado tendo- prendido pelo porte de arma de fogo; que as informações a princípio recebidas davam conta de que na residência do acusado havia uma arma de fogo que provavelmente poderia ter sido usada na prática de um homicídio; que as informações que lhe passaram especificavam que uma das armas teria sido usada no homicídio da vítima Agnaldo; que somente quando conduziu o acusado para a delegacia de polícia é que veio a tomar conhecimento de um Inquérito Policial instaurado para a apuração de um homicídio do qual a vítima seria Agnaldo; que indagou do acusado qual teria sido o homicídio praticado, oportunidade que o mesmo confessou a autoria do homicídio de Agnaldo respondendo ao depoente ´que o moleque estaria me ameaçando´; que o motivo do homicídio teria sido a ameaça que sofria da vítima; ... que não se recorda neste momento, ter dito em sede policial que o acusado lhe disse que a vítima passava frequentemente em frente a sua residência, no entanto se encontra-se em seu depoimento, tal como lá está escrito é porque se referiu na ocasião a ameaça mencionada pelo acusado; ... que as denúncias mencionadas contra o acusado foram através do 190 e também por ser morador em bairro próximo; ...´ Neste momento processual não há provas do que alega o réu, o que melhor poderá ser apresentado ao Conselho de Sentença. Deve-se considerar nesta fase o princípio do in dúbio pro societatis. Assim, não há como não se deixar de submeter o acusado ao julgamento pelo juízo natural dos crimes dolosos contra a vida. Ante o exposto, julgo admissível o jus accusationis para PRONUNCIAR o réu ANDREY WILLIAN RODRIGUES, remetendo-o a julgamento pelo E. Tribunal do Júri pela prática da conduta delituosa descrita no artigo 121, inciso II, do Código Penal. O acusado deverá permanecer preso, a fim de que se assegure a garantia da ordem pública e a aplicação da lei penal, pressupostos ainda presentes para sua custódia preventiva. Defiro a gratuidade de justiça requerida. Anote-se no sistema. Com o trânsito, anote-se e voltem os autos conclusos. Renumerar os autos a partir de fl 44. P.R.I. 
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